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+1,12%

Euribor 3 meses

0,16%

Dólar Americano 1,313 
Yen 169,700 
Libra 0,790 
Franco Suíço 1,207 
Dólar Canadiano 1,427 
Dólar Australiano 1,406 
Real 2,938

//TAXAS  DE JURO

//EURONEXT  LISBON

//CÂMBIOS

//MATÉRIAS -PRIMAS

PSI 20 | 5 909,10  pontos

TEIXEIRA DUARTE

-0,57%

ALTRI                                               2,248       -0,71            48 615 

BANCO BPI                                   1,462       -0,14       1513 705 

BANIF BCO INTL FUNC            0,009       -1,14     38514 155 

BCP                                                  0,102       -1,45  217654 614 

EDP RENOVAVEIS                      5,526        0,38          163 242 

EDP-ENERGIAS                           3,651       -0,90       3100 923 

GALP ENERGIA                        13,525        0,19          747 164 

IMPRESA S.G.P.S.                        1,315       -2,23            44 183 

JERONIMO MARTINS            10,205       -1,02          473 433 

MOTA ENGIL                                4,691       -0,02          286 594 

NOS                                                  4,427       -0,29          122 991 

PORTUCEL                                    3,251       -0,97            74 645 

PT TELECOM SGPS                    1,581       -0,63       4646 569 

REN                                                        2,7       -0,55          135 362 

SEMAPA                                      10,375        0,58            17 356 

SONAE                                               1,16        0,17          936 766

0,17 pontos | 0,02%

Euribor 6 meses

0,26%
0,27 pontos | 0.01%

Euribor 1 ano

0,43%
0,44 pontos | -0,01%

                                                              Cotação   Variação %       Volume 
                                                                           

//BOLSAS

MAIOR SUBIDA

€ 0,905 | 966.766          

-2,67%
CTT

MAIOR DESCIDA

 € 7,611 | 407.664       

/barril 
/onça 
/onça

PETRÓLEO (Londres) 102,43 
OURO (Londres) 1286,50 
PRATA (Londres) 19,49

Entrou ontem em vi-
gor a nova lei que pre-
tende acelerar a co-
brança de pequenas 

dívidas até 10 mil euros. O 
problema é muitas vezes sen-
tido pelas administrações de 
condomínios que não têm 
outra alternativa se não tran-
sitarem para Julgado de Paz. 
Paulo Antunes, da Loja do 
Condomínio, mostra o que 
muda. 
 
Quais são as grandes dife-
renças que esta lei vem in-
troduzir? 

A grande diferença é, como 
o próprio nome indica, a in-
trodução de um procedimen-
to extrajudicial. Será uma 
fase intermédia, pois até aqui 
tínhamos as tentativas de 
acordo com o devedor, ou na 
sua inviabilidade, o processo 
executivo ou os Julgados de 
Paz. Com este novo procedi-
mento, o legislador criou 
uma solução pré-executiva, 
que permite negociar com o 
devedor a lista de bens que 
possam responder pela dívi-
da.  
 
Esta é a única solução? 

O problema deve ser com-
batido muito antes de se 
c h e g a r  a  e s t e  p at a m a r.  
Aqui, o papel do adminis-
trador é crucial, sendo fun-
damental que tenha ferra-
mentas de cobrança efeti-
vas, que evitem custos ex-
tra tanto para o condomí-
nio como para os condómi-
no s  d e v e d o r e s .  N o  c a s o  
concreto da Loja do Condo-
mínio, esta é uma preocu-

pação constante e que pas-
sa pela ação diária.  
 
Qual é a dimensão do pro-
blema das quotas em atra-
so? 

A dimensão de problema 
vai muito além da simples 
dívida. Na generalidade dos 
condomínios, esta é a única 
receita, e sem ela não é pos-
sível manter o condomínio 
a funcionar. Estamos a falar 
do pagamento da eletricida-
de, da água, da limpeza, dos 
elevadores, de serviços bá-
sicos. 
 
O que é que as gestões de 
condomínios estão a fazer 
de errado? 

O maior erro é tratar os va-
lores em dívida tarde de mais. 
A dívida deve ser tratada o 
mais cedo possível, permitin-
do, se for o caso, com um pe-
queno acordo de pagamento 
resolver o problema. 
ANA MARGARIDA PINHEIRO

Nova lei facilita 
cobrança de 
pequenas dívidas

ENTREVISTA //PAULO ANTUNES 
Presidente do Conselho de Administração da 
Loja do Condomínio

“Nova lei per-
mite negociar 
com o devedor 
a lista de bens 
que podem res-
ponder pela 
dívida”.

Cheques-educação 
até aos 18 anos

Lucília Tiago 
ltiago@dinheirovivo.pt  

O PAGAMENTO de vales so-
ciais em educação pelas em-
presas poderá ser alargado 
para os dependentes até aos 
18 anos. Esta medida foi de-
fendida ontem durante uma 
série de encontros do secretá-
rio de Estado dos Assuntos 
Fiscais com associações re-
presentativas das famílias e 
foi bem acolhida por Paulo 
Núncio. “O Governo está 
aberto a ponderar que o limi-

te passe a ser os 18 anos”, sub-
linhou ao JN/Dinheiro Vivo, 
acentuado que a solução per-
mitirá que este benefício fis-
cal se estenda até ao final da 
escolaridade obrigatória. 

No anteprojeto apresentado 
em julho pela Comissão de 
Reforma do IRS propõe-se que 
os vales sociais de educação 
passem a abranger jovens até 
aos 16 anos. O regime atual-
mente em vigor apenas per-
mite que as empresas possam 
pagar uma parcela do venci-
mento dos seus trabalhadores 
através destes vales (também 
conhecidos por “ticket infân-
cia”) quando o dependente 
beneficiário tem menos de 
sete anos. Na prática, a sua uti-
lização está limitada a creches 
ou infantários. �

Governo está aberto 
a aumentar até aos 
18 anos os vales 
sociais em educação

gundo disse o dirigente da 
FESAP José Abraão. Este pon-
to não é, no entanto, sufi-
ciente para obter o acordo dos 
sindicatos. 

Para Ana Avoila, da Frente 
Comum, a reunião acentuou 
a sua preocupação pelo facto 
de o diploma que altera a fi-
losofia e a estrutura dos su-
plementos mais não preten-
der do que reduzir o venci-
mento dos funcionários pú-
blicos. Em causa está o facto 
de estes complementos pas-
sarem a ser pagos 12 e não 14 
meses/ano e também o facto 
de deixarem de ser calculados 
com base no salário para pas-
sarem a ter um valor fixo. L.T.

Governo aceita clarificar 
suplementos remuneratórios

O GOVERNO aceita clarificar 
o artigo relativo à atualização 
dos suplementos remunera-
tórios na Função Pública de 
forma a que na nova redação 
não restem dúvidas de que 
haverá uma atualização do 
seu valor quando o funcioná-
rio progride na carreira. A 
atualização apenas abrangerá 
os suplementos que forem 
atribuídos em função do salá-
rio-base. A garantia foi dada 
ontem aos sindicatos duran-
te o período de negociação su-
plementar conduzida por Jo-
sé Leite Martins (na foto), se-

FUNÇÃO PÚBLICA

O que muda 
As mudanças nos su-
plementos têm efeitos 
práticos em janeiro de 
2015. Até lá, o Gover-
no decidirá quais se-
rão integrados nos sa-
lários, os que se irão 
manter e os que serão 
eliminados. Frente Co-
mum alerta para as 
consequências nos 
subsídios de risco ou 
de turno.
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Paulo Núncio ou-
viu ontem a Asso-
ciação Portuguesa 
das Famílias, o Fó-
rum para a Liber-
dade de Educação 
e a Confederação 
Nacional das As-
sociações de Fa-
mílias. A APFN de-
fendeu que o limi-
te da poupança 
obtida por via da 
criação de um 
quociente familiar 
tenha em conta o 
número de filhos.


